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Resumo 
Este estudo investigou as estratégias e ações do governo municipal de Nova Mutum–MT 
voltadas à implementação de um Tributo Verde no contexto da Reforma Tributária, 
examinando percepções, barreiras e oportunidades para a adoção de instrumentos fiscais 
ambientais no nível local. Trata-se de pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, com 
recorte transversal, baseada em 14 entrevistas semiestruturadas com gestores e agentes públicos 
municipais, realizadas de forma presencial e on-line, mediante consentimento e observância à 
Lei Geral de Proteção de dados (LGPD). As entrevistas foram gravadas, transcritas e analisadas 
por análise de conteúdo, com categorização temática alinhada ao objetivo do estudo. Os 
resultados indicam conhecimento ainda incipiente sobre o Tributo Verde e interpretações 
heterogêneas, frequentemente confundidas com taxas ambientais ou medidas punitivas. Apesar 
disso, os participantes reconhecem a relevância do tema para a sustentabilidade, mas expressam 
ceticismo quanto à efetividade de políticas verdes quando não há clareza normativa, 
comunicação institucional e capacidade técnica para implementação e monitoramento. Entre as 
principais preocupações destacam-se: (i) justiça social e risco de regressividade, dado o custo 
de adoção de tecnologias sustentáveis; (ii) viabilidade financeira e eventuais impactos na 
arrecadação; e (iii) perda de autonomia municipal diante da nova estrutura de arrecadação e 
redistribuição. Em contrapartida, Nova Mutum já apresenta iniciativas alinhadas à agenda 
ambiental, como investimentos em energia solar, arborização urbana e melhorias no manejo de 
resíduos, indicando ambiente favorável à institucionalização de incentivos ecológicos (p. ex., 
IPTU Verde) com governança, indicadores e participação social. Conclui-se que a efetivação 
de políticas tributárias ambientais depende de planejamento integrado, capacitação e desenho 
que conecte sustentabilidade, justiça fiscal e governança, de modo a equilibrar responsabilidade 
ambiental e restrições fiscais no âmbito municipal. 
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1 INTRODUÇÃO 
A discussão sobre a Reforma Tributária no Brasil insere-se em um movimento global 

de reestruturação fiscal orientado por princípios de equidade e sustentabilidade ambiental 
(Dantas & Ferrer, 2023). Nesse contexto, os chamados tributos verdes, associados à economia 
verde, exercem função extrafiscal ao induzir práticas produtivas ambientalmente responsáveis 
(Frigotto; Hülse & Froufe, 2024). A sustentabilidade configura-se, assim, como um ponto de 
encontro entre diversas dimensões, ao propor o equilíbrio entre o crescimento econômico e a 
preservação do meio ambiente (Rivani, 2023). 

O debate sobre a reforma tributária ganhou força em razão das falhas estruturais e das 
distorções históricas que comprometem a eficiência econômica e a equidade fiscal (Nascimento 
& Morais, 2024). A simplificação do sistema tributário é compreendida como meio de tornar o 
sistema mais justo e acessível, reduzindo custos administrativos e ampliando a transparência na 
arrecadação (Marques et al., 2024). 

A Emenda Constitucional nº 132, de 2023, incorporou ao Sistema Tributário Nacional 
o princípio da proteção ambiental, consolidando a tributação como instrumento de fomento à 
sustentabilidade (Silva et al., 2025). Nesse cenário, Portella, Duarte e Azevedo (2024) destacam 
a pertinência do estudo do ISS ecológico como mecanismo indutor de práticas sustentáveis em 
âmbito local. Contudo, com a promulgação da Lei nº 214/2025, que institui o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS) (Brasil, 2025), o debate desloca-se para a análise de como esse novo 
tributo poderá incorporar instrumentos compatíveis com o princípio da sustentabilidade fiscal. 

Este estudo tem como propósito contribuir para o debate sobre sustentabilidade e 
tributação, tomando como referência o município de Nova Mutum-MT. Ao reunir reflexões e 
evidências empíricas, busca-se compreender os desafios e as oportunidades envolvidos na 
adoção de políticas fiscais voltadas à preservação ambiental, articulando a Reforma Tributária 
e a sustentabilidade como dimensões centrais da pesquisa. 

A questão que orienta este trabalho é: quais são os desafios e as oportunidades 
enfrentados pelo governo municipal de Nova Mutum-MT para implementar o Tributo Verde 
no contexto da Reforma Tributária? A partir dessa problemática, o objetivo geral consiste em 
investigar as estratégias e ações do governo municipal voltadas à implementação de 
instrumentos fiscais ambientais no referido contexto. 

O estudo organiza-se em torno de três eixos centrais: Reforma Tributária, Tributo Verde 
e Sustentabilidade, buscando compreender como esses elementos se articulam no 
fortalecimento de políticas públicas locais. O município de Nova Mutum-MT foi escolhido em 
razão de sua relevância no setor agrícola e logístico, favorecida por sua localização estratégica 
na América do Sul, onde rodovias, como a BR-163, MT-235 e MT-249 atravessam essa 
localidade, favorecendo a sua integração regional e impulsionando o desenvolvimento 
econômico local. 

No campo prático, a aplicação de Tributos Verdes representa uma oportunidade de 
tornar o sistema tributário mais eficiente e de estimular comportamentos sustentáveis (Farias; 
Adive & Souza, 2024). Contudo, sua efetivação depende da adoção de medidas concretas e do 
comprometimento institucional com a promoção da sustentabilidade (Frigotto; Hülse & Froufe, 
2024). A Reforma Tributária, nesse contexto, surge como vetor de transformação capaz de 
harmonizar justiça fiscal, crescimento econômico e preservação ambiental (Torsani & Lisboa, 
2025), especialmente diante dos desafios globais contemporâneos, como as mudanças 
climáticas e a perda de biodiversidade (Barbosa, 2024). 

Dessa forma, espera-se que a pesquisa ofereça subsídios teóricos e empíricos para a 
compreensão dos desafios e das oportunidades relacionados à implementação do Tributo Verde 
em âmbito municipal, contribuindo para o fortalecimento de políticas públicas ambientalmente 
responsáveis.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 Reforma Tributária 

A Reforma Tributária consolidou-se como temática central nas discussões econômicas 
e políticas contemporâneas, não apenas no Brasil, mas também em diversos países, dada sua 
relevância para a eficiência fiscal e a sustentabilidade (Prado, 2024). Nações como Brasil, 
México, Rússia, Índia e China enfrentam desafios semelhantes em seus sistemas tributários, o 
que impulsionou a adoção de reformas voltadas ao aumento da arrecadação e à redução dos 
custos operacionais (Oliveira; Gomes & Cavalcante, 2022). 

Por outro lado, o caso da Nova Zelândia é amplamente reconhecido como uma 
experiência bem-sucedida, resultado da implementação de políticas fiscais bem planejadas para 
enfrentar os desafios econômicos então presentes (Gomes Filho, 2024). Segundo o Banco 
Mundial, o Brasil ocupa a 184ª posição em facilidade para pagar tributos, com média de 1.501 
horas anuais, contra 158 horas nos países da OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico) (Matschulat & Amaral, 2022).  

No contexto brasileiro, as Propostas de Emenda à Constituição nº 45 e nº 110, ambas de 
2019, propuseram a unificação de tributos incidentes sobre bens e serviços, com vistas à 
simplificação e racionalização do sistema tributário (Prado, 2024; Matschulat & Amaral, 2022). 
Complementarmente, a Proposta de Lei nº 3887/2020 instituiu a Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS), substituindo o PIS e a COFINS (Cardoso & Brito, 2022), enquanto o Projeto 
de Lei nº 2337/2021 previu alterações na tributação sobre lucros, dividendos e na CSLL (Varão 
& Muller, 2023). 

A promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023 representou marco relevante ao 
unificar tributos e estruturar a arrecadação por meio da CBS e do IBS (Kaneko & Tavares, 
2025). Posteriormente, a Lei Complementar nº 214/2025 instituiu formalmente o IBS, a CBS e 
o Imposto Seletivo, além de criar o Comitê Gestor, promovendo transformação significativa no 
sistema tributário nacional (Sarno & Fontenele-Gomes, 2025; Brasil, 2025). 

O sistema tributário brasileiro apresenta baixa eficiência e está defasado em relação aos 
modelos modernos, demandando reformas estruturais urgentes (Schmitz & Caliendo, 2024). 
Essa defasagem tem origem nas reformas econômicas iniciadas na década de 1960, voltadas à 
modernização produtiva e ao fortalecimento institucional (Lima, 2024). Pode-se afirmar que a 
reforma de 1966 criou a base sistema tributário atual, com as principais modificações 
introduzidas sendo: a criação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), de competência 
da União; a criação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM), de competência 
estadual; e a criação do Código Tributário Nacional (CTN) (Silva, 2024). A contribuição devida 
ao PIS (Programa de Integração Social), foi introduzida pela Lei Complementar 7/1970 (LC 
7/1970) (Brasil, 1970). 

A Constituição Federal de 1988 ampliou a autonomia fiscal de estados e municípios, 
permitindo que os estados passassem a definir as alíquotas do ICMS e aumentando a 
participação dos entes subnacionais na arrecadação dos impostos federais (Silva, 2024). Já a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), criada pela Lei 
Complementar nº 70, de 1991, é uma contribuição social voltada ao custeio da seguridade 
social. Apesar dos avanços institucionais, o excesso de regulamentação e a resistência de grupos 
com interesses consolidados podem limitar a efetividade das reformas (Nascimento & Morais, 
2024). Ademais, os efeitos redistributivos podem gerar desequilíbrios entre municípios, 
impactando a equidade regional na distribuição das receitas (Gobetti & Monteiro, 2023).  
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Figura 1: Linha do Tempo das Reformas e Proposta ao Sistema Tributário Brasileiro 

 
    Fonte: Própria.
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2.2 Tributos Verdes 
Os tributos verdes fundamentam-se nos princípios da economia verde, difundidos pelo 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, atribuindo à tributação uma função 
extrafiscal voltada à indução de comportamentos sustentáveis (Frigotto; Hülse & Froufe, 2024). 
Nesse modelo, a arrecadação não constitui o objetivo central, priorizando-se a promoção do 
bem-estar social e ambiental por meio de incentivos fiscais positivos ou negativos (Santos & 
Scabora, 2022). 

Essa lógica encontra respaldo na teoria das externalidades, proposta por Pigou em 1920, 
que defende a intervenção estatal por meio de tributos e subsídios para corrigir impactos 
ambientais negativos (Santos & Scabora, 2022). Associado a esse fundamento, o princípio do 
poluidor-pagador atribui aos agentes causadores dos danos a responsabilidade por sua 
mitigação ou reparação (Farias; Adive & Souza, 2024). 

No contexto internacional, destacam-se experiências como a de Portugal, que adotou 
instrumentos como o Imposto sobre Produtos Petrolíferos, a tributação automóvel e incentivos 
aos biocombustíveis, voltados à promoção da sustentabilidade (Amaral, 2025). No Brasil, a Lei 
nº 6.938/1981 instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, consolidando a base legal do 
desenvolvimento sustentável (Rosa, 2024), reforçada pela Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 225 (Scaff & Tupiassu, 2024). 

Entre os instrumentos ambientais, destaca-se o ICMS Ecológico, criado no Paraná em 
1991 e posteriormente adotado por outros estados, como São Paulo e Minas Gerais, com a 
finalidade de compensar municípios preservacionistas (Barbosa & Resende, 2024). Essa 
política contribuiu para a ampliação das áreas protegidas e para o equilíbrio entre 
desenvolvimento econômico e conservação ambiental (Moratta; Silva & Santoyo, 2024). 

Como desdobramento dessa iniciativa, foram incentivadas ações de proteção de 
patrimônios naturais brasileiros, como a cidade histórica de Ouro Preto, Brasília e o Parque 
Nacional da Serra da Capivara (Santos, 2025). A Emenda Constitucional nº 132/2023 reforçou 
esse movimento ao incorporar explicitamente a proteção ambiental ao Sistema Tributário 
Nacional, fortalecendo o uso da tributação como instrumento de promoção da sustentabilidade 
(Silva et al., 2025; Chevalley; Silva & Pereira, 2024). 
2.3 Práticas sustentáveis  

O desenvolvimento sustentável refere-se à capacidade de atender às necessidades 
presentes sem comprometer as futuras gerações (Eichenberger, 2024), enquanto a 
sustentabilidade envolve a conservação dos recursos naturais e a manutenção do equilíbrio dos 
ecossistemas (Rivani, 2023). 

Eventos históricos, como a Conferência de Estocolmo (1972) e a ECO-92, consolidaram 
a agenda ambiental internacional e impulsionaram acordos multilaterais, como a Convenção 
sobre Diversidade Biológica (CDB) (Martins & Brando, 2023; Monteiro et al., 2023). O Brasil, 
ao ratificar a CDB em 1992, reforçou seu compromisso com a conservação ambiental 
(Nascimento, 2024), posteriormente ampliado pela Agenda 2030 e pelos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (Zorzo et al., 2022; Oliveira, 2024). 

No contexto nacional, a efetividade da sustentabilidade depende da implementação de 
políticas públicas integradas e da articulação com instrumentos fiscais (Frigotto; Hülse & 
Froufe, 2024). A Reforma Tributária assume, nesse sentido, papel estratégico ao alinhar 
neutralidade tributária, eficiência produtiva e incentivos ambientais, especialmente por meio do 
Imposto Seletivo (Gonzaga, 2024). 

Comparativamente, experiências internacionais, como a da Nova Zelândia, demonstram 
que políticas fiscais bem planejadas contribuem para o enfrentamento de desafios econômicos 
e ambientais (Gomes Filho, 2024). Entretanto, o Brasil ainda enfrenta limitações estruturais, 
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refletidas em sua baixa posição no ranking de facilidade para pagamento de tributos (Matschulat 
& Amaral, 2022), decorrentes de um sistema historicamente complexo e defasado (Schmitz & 
Caliendo, 2024). 

No contexto brasileiro, o país só alcançará uma verdadeira eficiência ecológica e 
alinhamento com a perspectiva sustentável quando investir mais na implementação de ações 
práticas (Frigotto; Hülse & Froufe, 2024). Nesse sentido, a reforma tributária assume um papel 
estratégico ao estimular comportamentos alinhados com a pauta ESG, promovendo 
neutralidade tributária, eliminando distorções produtivas e incentivando práticas menos nocivas 
ao meio ambiente, especialmente por meio do artigo 153, inciso VIII, que trata do imposto 
seletivo (Gonzaga, 2024). 

Diante da fundamentação teórica apresentada, observa-se que a Reforma Tributária, os 
Tributos Verdes e as Práticas Sustentáveis constituem dimensões interdependentes na 
construção de políticas fiscais ambientalmente responsáveis. Assim, este estudo adota esses 
eixos como base analítica para a construção do instrumento de pesquisa e para a interpretação 
dos resultados empíricos, assegurando coerência entre fundamentação teórica, metodologia e 
análise. 
3 METODOLOGIA 

O objetivo deste estudo foi alcançado por meio de uma pesquisa qualitativa, de caráter 
descritivo, com recorte temporal transversal, voltada a explorar o conhecimento, as percepções 
e as expectativas dos gestores municipais acerca do Tributo Verde no contexto da Reforma 
Tributária. 

O município de Nova Mutum-MT foi selecionado como campo empírico da pesquisa 
em razão de sua relevância econômica no contexto mato-grossense. Com aproximadamente 58 
mil habitantes (IBGE, 2022), destaca-se como considerável polo de produção agrícola, tendo 
alcançado cerca de R$ 6,3 bilhões em valor de produção em 2023  de acordo com o Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2024). Ademais, o acesso aos gestores e às 
instituições locais favoreceu a coleta de dados, conferindo maior consistência metodológica ao 
estudo. 

Com o intuito de assegurar organização, rigor ético e conformidade legal ao processo 
investigativo (Toledo & Shiaishi, 2009), a pesquisa foi precedida por uma etapa de 
planejamento, sistematizada no Tabela 1. 

Tabela1: Protocolo de Pesquisa Qualitativa 
Etapas Descrição 
(1) Alinhamento 
institucional 

Reunião com Vice-prefeito e Secretária de Finanças e Tributos para apresentação 
do estudo (22/05/2025). 

(2) Ofício institucional Envio de ofício à Câmara de Vereadores comunicando a realização das entrevistas 
(20/08/2025). 

(3) TCLE e LGPD Elaboração e aplicação do Termo de Consentimento conforme Lei nº 13.709/2018. 
(4) Roteiro Elaboração do roteiro em quatro blocos temáticos. 
(5) Pré-teste Aplicação piloto com dois participantes. 
(6) Planejamento Definição de duração e organização das agendas. 
(7) Agendamento Agendamento conforme disponibilidade dos participantes. 

Fonte: Própria 

O roteiro de entrevistas foi estruturado em quatro blocos temáticos, adaptados das 
proposições de Schmidt (2021), Bonfante (2022) e Moraes (2020), contemplando: (i) tributação 
ambiental e políticas públicas locais; (ii) impactos da Reforma Tributária; (iii) incentivos fiscais 
verdes; e (iv) desafios institucionais, financeiros e operacionais. 

Inicialmente, o instrumento foi aplicado presencialmente a sete gestores, em 25 de 
agosto de 2025, com duração média de 15 minutos. A análise preliminar indicou limitações no 
aprofundamento de algumas questões, o que motivou ajustes no roteiro, mantendo-se sua 
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estrutura original, com a inclusão de perguntas complementares. Conforme Bauer e Gaskell 
(2022), a revisão de instrumentos após etapa inicial de coleta constitui prática metodológica 
legítima em pesquisas qualitativas, favorecendo a obtenção de dados mais consistentes e 
comparáveis. 

Na sequência, o roteiro ajustado foi aplicado aos demais participantes, de forma 
presencial e on-line, por meio da plataforma Google Meet. Ao todo, foram realizadas 14 
entrevistas, com duração média de 34 minutos, todas gravadas mediante consentimento 
expresso, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) (Brasil, 
2018). As gravações foram transcritas com o auxílio da plataforma CliptoIA. Posteriormente, 
procedeu-se à conferência manual das transcrições e aos ajustes necessários, visando assegurar 
a fidelidade e a qualidade do material empírico para a análise de conteúdo. 

A estrutura sintética do instrumento encontra-se apresentada neste capítulo, sendo a 
versão completa disponibilizada no Apêndice A-Tabela 3. 
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Ao todo, foram realizadas 14 entrevistas, com participantes codificados na Tabela 2. A 
partir da oitava entrevista, o tempo de duração foi ampliado em razão dos ajustes realizados no 
roteiro, visando à obtenção de respostas mais aprofundadas. 

 
Tabela 2: Locais e tempo das entrevistas 

Fonte: Própria  

A análise dos dados foi conduzida por meio do método de análise de conteúdo, na 
perspectiva de Bardin (1977), utilizando a técnica de categorização temática. Inicialmente, 
procedeu-se à leitura flutuante das entrevistas com os representantes do poder público 
municipal de Nova Mutum-MT. Em seguida, foram realizadas a codificação e a categorização 
das falas, agrupando trechos com significados semelhantes em categorias e eixos temáticos, 
definidos conforme os objetivos específicos da pesquisa. 

A partir desse processo, emergiram seis categorias sintéticas e quinze categorias 
analíticas, organizadas em eixos temáticos, que permitiram compreender, de forma sistemática, 
as percepções, os desafios e as oportunidades apontados pelos participantes. Os resultados são 
apresentados a seguir. 

ENTREVISTADO LOCAL DURAÇÃO GÊNERO IDADE TITULAÇÃO TEMPO 
ATUAÇAO 

E 1 Câmara 00:17:30 Feminino 66 anos Especialização 30 anos 
E 2 Câmara 00:08:30 Masculino 60 anos Ensino Médio 40 anos 
E 3 Câmara 00:07:22 Masculino 65 anos Ensino Médio 48 anos 
E 4 Câmara 00:06:30 Masculino 40 anos Bacharel 22 anos 
E 5 Câmara 00:11:41 Masculino 48 anos Ensino médio 9 anos 
E 6 Câmara 00:09:17 Masculino 38 anos Bacharel 6 meses 
E 7 Câmara 00:07:56 Feminino 41 anos Pós-

Graduação 
5 anos 

E 8 Câmara 01:33:48 Masculino 44 anos Especialização 4 anos 
E 9 Câmara 00:36:45 Feminino 53 anos Pós-

Graduação 
21 anos 

E 10 Câmara 00:46:15 Masculino 41 anos Bacharel 16 anos 
E 11 Prefeitura 01:04:59 Feminino 55 anos Pós-

Graduação 
34 anos 

E 12 Online via 
Google Meet 

00:46:28 Masculino 51 anos Ensino Médio 9 meses 

E 13 Prefeitura 00:55:28 Masculino 86 anos Bacharel 16 anos 
E 14 Prefeitura 00:40:11 Masculino 49 anos Bacharel 13 anos 
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4.1 Percepções e Conhecimento sobre o Tributo Verde 
4.1.1 Familiaridade e entendimento sobre o tributo 

Nos relatos dos entrevistados, observou-se conhecimento incipiente sobre o Tributo 
Verde, bem como heterogeneidade na compreensão conceitual. Como exemplo, o entrevistado 
E13 mencionou: “Sei que existe, mas não tenho conhecimento da essência desse tributo.” O 
entrevistado E6 declarou: “Tive conhecimento apenas hoje.” Já o entrevistado E8 afirmou: 
“Tem um monte de dúvidas... O Tributo Verde é o quê? É penalizando alguém por isso? Ou ele 
está beneficiando alguém?” 

Em alguns casos, o termo é confundido com taxas ambientais. O entrevistado E7, por 
exemplo, associou-o a benefícios, ao afirmar: “O Tributo Verde é um incentivo a quem 
provavelmente terá algum benefício ao meio ambiente.” Em complemento, o entrevistado E9 
relacionou-o à penalização: “Punir as pessoas que jogam lixo onde não é permitido.” 

As percepções revelam que o conceito de Tributo Verde ainda carece de clareza e 
consenso, tanto em sua definição quanto em sua aplicação prática. Conforme destaca Santos 
(2024), a efetividade dos tributos ambientais depende de uma compreensão clara de sua 
finalidade, seja arrecadatória, corretiva ou indutora. 

A literatura também aponta que a implementação de tributos ambientais requer base 
normativa consistente, planejamento intersetorial e capacidade técnica no nível local (Santos & 
Scabora, 2022). No caso de Nova Mutum-MT, as entrevistas evidenciam que a integração entre 
as políticas fiscal e ambiental ainda se encontra em estágio inicial. 
4.1.2 Primeiro contato e formação de opinião 

As falas dos entrevistados mostram que o primeiro contato com o tema Tributo Verde 
acontece, em sua maioria, de maneira indireta, por meio de reportagens, debates técnicos ou 
iniciativas empresariais. O entrevistado E14 comentou: “Eu já vi em algumas reportagens nas 
redes sociais de algumas cidades.” De forma parecida, E8 mencionou a “Agenda 2030 da 
ONU”, enquanto E11 observou a presença do tema em práticas corporativas: “Na verdade, são 
várias empresas que oferecem, até oferecem serviço, a gente já estudou também.” 

De modo geral, esses relatos evidenciam que o conhecimento sobre o Tributo Verde, no 
contexto de Nova Mutum-MT, não nasce de políticas públicas locais nem de ações 
institucionais estruturadas. Ele se constrói, sobretudo, a partir de referências externas e 
midiáticas ligadas a discussões de alcance global, ainda distantes da realidade prática e das 
experiências municipais. 

Ao reconhecerem a Agenda 2030 como um marco do desenvolvimento sustentável 
sustentado pela cooperação e pela inovação tecnológica, os entrevistados revelam uma visão 
ampliada e alinhada aos debates internacionais sobre sustentabilidade. Essa percepção confirma 
a análise de Zorzo et al. (2022), que destaca o papel da Agenda como referência global para a 
construção de um futuro mais equilibrado e colaborativo.  

No entanto, a menção espontânea a essa agenda sugere que a compreensão do Tributo 
Verde ainda está fortemente associada aos discursos globais de sustentabilidade, permanecendo 
distante de uma aplicação prática e normativa no contexto municipal. 
4.1.3 Percepções e julgamentos 

As percepções dos entrevistados sobre a funcionalidade do Tributo Verde revelam 
interpretações ambíguas quanto aos seus propósitos e resultados. O entrevistado E14 afirmou: 
“A princípio, eu achei interessante.” Já o E8 apresentou uma visão oposta: “Negativa. Não tive 
uma boa percepção dela.” O mesmo entrevistado complementou: “É usado também como 
propaganda muito mais do que efetivo retorno e cuidado.” As falas demonstram curiosidade 
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inicial, mas também descrença quanto à efetividade do tributo, o que sugere um distanciamento 
entre o discurso ambiental e a prática concreta. 

Segundo Chevalley et al. (2024), o equilíbrio entre desenvolvimento econômico e 
preservação ambiental ainda enfrenta barreiras estruturais do próprio modelo econômico 
vigente, sustentado pela exploração intensiva de recursos naturais e por práticas de alto impacto 
ecológico. Essas limitações comprometem os resultados esperados das políticas ambientais e 
dificultam a transição para uma economia verde, aquela que busca conciliar crescimento 
econômico, bem-estar social e preservação do meio ambiente. 

Nesse cenário, os entrevistados percebem o Tributo Verde como uma proposta positiva 
e necessária, mas que ainda carece de efetividade, refletindo o descompasso entre o ideal 
sustentável e as dificuldades práticas de implementação das políticas fiscais ambientais. 
4.1.4 Relevância percebida 

Os entrevistados reconhecem a seriedade do Tributo Verde, mas demonstram cautela 
quanto a sua aplicabilidade no contexto de Nova Mutum. O entrevistado E14 afirmou: “É algo 
que eu vejo que naturalmente ele vai se estender, eu acredito que ao longo do tempo.” Já o E8 
destacou uma limitação conceitual: “Hoje ela é pensada apenas no ambiente, como se o ser 
humano não fizesse parte dele.” As falas revelam reconhecimento da relevância do tema, 
acompanhado por reflexões críticas sobre sua abrangência e efetividade local. 

De acordo com Chevalley et al. (2024), o direito ambiental tem caráter intergeracional 
e difuso, o que significa que a proteção do meio ambiente deve ser compreendida como uma 
responsabilidade compartilhada entre o Estado e a sociedade. Essa perspectiva amplia o debate 
ao ir além da dimensão ecológica, incorporando aspectos jurídicos, políticos e econômicos 
fundamentais para assegurar a sustentabilidade no presente e para as futuras gerações. 

Contudo, enquanto a literatura enfatiza o caráter coletivo e abrangente dessa 
responsabilidade, os relatos locais apontam dificuldades concretas de aplicação e lacunas na 
compreensão conceitual. Essa combinação de fatores indica que a efetividade do Tributo Verde 
depende não apenas do fortalecimento institucional e jurídico, mas também da internalização 
social de seus princípios e objetivos no contexto municipal. 
4.2 Justiça Social e Sustentabilidade 
4.2.1 Equilíbrio social e ambiental 

Os entrevistados reconhecem a sustentabilidade como valor essencial, mas manifestam 
preocupações quanto à equidade fiscal e ao alcance social das políticas verdes. O entrevistado 
E14 exemplificou esse dilema ao afirmar: “Esse possível desconto no IPTU para fazer um 
aproveitamento de água da chuva, implantar uma cisterna, ou seja, tudo isso ele vai ter um 
custo. E esse custo é muito maior do que o desconto que ele vai ter no seu IPTU. Mas ele está 
contribuindo com o meio ambiente.” O depoimento sugere que, embora as ações sustentáveis 
sejam percebidas como positivas, o retorno econômico ainda é desproporcional ao esforço 
individual exigido, o que pode limitar a adesão. 

De modo semelhante, o entrevistado E8 ressaltou a necessidade de cautela na 
formulação das políticas fiscais, afirmando: “Você tem que tomar cuidado toda vez que fizer 
uma legislação para que ela contemple realmente as pessoas. Então quem tem placa solar, ela 
já não está pagando mais energia, está pagando uma energia melhor. Eu tenho placa solar na 
minha casa, mas é pela economia, é um fator econômico. E a pessoa que não tem condições de 
botar placa solar, ela é penalizada no IPTU? Então nós segregamos cada vez mais quando a 
gente começa a beneficiar pessoas que estão num poder aquisitivo maior.” A fala evidencia 
preocupação com a justiça distributiva e com o risco de conversão das políticas verdes em 
instrumentos de desigualdade.  
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Nessa mesma direção, o entrevistado E11 ponderou: “Eu acredito que sim, só que é 
igual eu te falei, a gente precisa medir até quem ele vai alcançar... como que ele vai ser 
implantado e quem que ele vai alcançar. Para a gente, digamos assim, não criar alguma coisa 
que não vai servir para todos. Tem que pensar no social também.” 

Essas percepções reforçam o argumento de Barbosa (2024) de que as crises ambientais 
agravam as desigualdades sociais, tornando indispensável que os instrumentos jurídicos, 
políticos e econômicos voltados à sustentabilidade integrem, de forma simultânea, as dimensões 
ambiental e social. 
4.2.2 Ceticismo quanto à eficácia 

Alguns entrevistados expressam desconfiança quanto à efetividade das políticas verdes, 
questionando se essas iniciativas realmente promovem mudanças ambientais concretas. O 
entrevistado E12 observou: “Usam a palavra meio ambiente, sustentabilidade, só para 
maquiar.” Já o E13 complementou essa percepção ao afirmar: “Às vezes tu fica te questionando 
se vale a pena.” As falas evidenciam um sentimento de ceticismo diante do que é percebido 
como distanciamento entre discurso e prática, refletindo a visão de que muitas ações ambientais 
assumem caráter simbólico ou meramente retórico. 

Conforme Chevalley et al., (2024), embora a tributação verde tenha propósito legítimo 
e relevante, trata-se de um tema polêmico, que demanda cuidadosa formulação normativa e 
técnica para evitar que incentivos fiscais ambientais se convertam em privilégios indevidos ou 
distorções de finalidade. 
4.2.3 Incentivos financeiros como estímulo 

Os entrevistados evidenciam que o incentivo, e não a punição, é percebido como 
estratégia mais eficaz para estimular o engajamento social em políticas ambientais. O 
entrevistado E8 apontou a baixa efetividade das normas coercitivas, observando que “todas as 
leis são imposições para a sociedade, e grande parte delas hoje não tem cumprimento”. Esse 
relato reforça a percepção de que mecanismos meramente obrigatórios, quando descolados da 
realidade social, tendem a falhar em sua implementação prática. 

Por outro lado, o entrevistado E9 destacou que comportamentos tendem a mudar diante 
de recompensas ou vantagens, afirmando que “quando a pessoa ganha alguma coisa, ou tem 
desconto, parece que as coisas funcionam melhor”. Essa percepção revela uma compreensão 
pragmática sobre o comportamento social, indicando que estímulos econômicos podem 
funcionar como catalisadores de participação em programas ambientais. 

As falas de E8 e E9 convergem com os apontamentos de Barbosa (2024), que identifica 
a dimensão cultural e comportamental como um dos maiores desafios globais da 
contemporaneidade. Segundo o autor, as mudanças nos hábitos da sociedade repercutem 
diretamente na intensificação das mudanças climáticas, exigindo políticas públicas integradas 
capazes de conciliar desenvolvimento econômico com preservação ambiental. Nesse sentido, a 
literatura sugere que intervenções mais eficazes tendem a combinar instrumentos regulatórios 
com mecanismos de incentivo, especialmente em contextos onde a mudança de comportamento 
é determinante. 

A partir desse alinhamento entre prática (entrevistas) e teoria (Barbosa, 2024), observa-
se que os participantes associam a adesão às práticas sustentáveis à presença de benefícios 
concretos, indicando que incentivos econômicos podem favorecer maior comprometimento 
coletivo. Essa interpretação reforça a noção de que políticas de incentivo, quando bem 
estruturadas, ampliam a aceitação social e contribuem para a sustentabilidade das ações 
ambientais no âmbito municipal. 

O entendimento dos entrevistados também dialoga com o que afirmam Portella, Duarte 
e Azevedo (2024) ao destacar que medidas financeiras e tributárias exercem papel fundamental 
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na promoção de políticas alinhadas à sustentabilidade e às metas da Agenda 2030, 
especialmente o ODS 11, relacionado à construção de cidades e comunidades sustentáveis. Os 
autores enfatizam que mecanismos econômicos bem estruturados ampliam a participação social 
e contribuem para uma gestão ambiental urbana mais responsável, integrada e inclusiva. 

Dessa forma, observa-se que os discursos dos participantes, associados à literatura 
especializada, reforçam que políticas de incentivo, financeiras, fiscais ou tributárias tendem a 
ampliar o engajamento coletivo e fortalecer a eficácia das ações ambientais. Essa convergência 
evidencia que benefícios concretos podem se tornar elementos-chave para a consolidação de 
práticas sustentáveis no contexto municipal. 
4.3 Capacidade e Desafios Administrativos 
4.3.1 Estrutura técnica 

Os participantes da pesquisa indicaram que o município possui capacidade tecnológica 
e administrativa adequada à execução de iniciativas sustentáveis, desde que haja um 
planejamento político efetivo. O entrevistado E14 destacou a necessidade de direcionamento 
governamental, afirmando: “Seria uma questão mesmo de um plano de governo, de a gente 
poder realmente fazer, mas nós não teríamos dificuldade.” De forma complementar, o E13 
ressaltou o papel da tecnologia como facilitadora das ações ambientais, ao afirmar: “Hoje, esses 
sistemas tecnológicos que a gente tem ajudam muito.” 

As falas dos entrevistados apontam uma percepção positiva sobre a capacidade 
operacional da gestão municipal. Para eles, os maiores desafios na adoção de políticas verdes 
não estão na falta de recursos técnicos, mas na definição de prioridades políticas e na 
continuidade das ações voltadas à sustentabilidade. Essa leitura está em sintonia com Santos 
(2022), que ressalta a relevância da capacidade institucional e da governança local como 
elementos centrais para o êxito das políticas de sustentabilidade. É a partir de uma gestão 
articulada e comprometida que se torna possível transformar diretrizes ambientais em práticas 
efetivas. 
4.3.2 Viabilidade financeira  

Os entrevistados reconhecem que as restrições orçamentárias e a lógica financeira da 
gestão pública exercem influência direta nas decisões relacionadas à criação de novos tributos. 
O participante E12 observou: “Pelo que eu conheço da administração de Nova Mutum, eles são 
muito, mas muito dinheiristas.” Já E14 apresentou uma visão mais equilibrada ao afirmar: “Por 
mais que a gente vá ter um impacto um pouco financeiro, a gente também tem uma melhor 
qualidade de vida.” 

Essas falas revelam a coexistência entre a cautela fiscal e a valorização do bem-estar 
coletivo, indicando que, embora o aspecto financeiro influencie as decisões, há uma crescente 
consciência sobre a importância de investir em ações voltadas à qualidade de vida e à 
sustentabilidade. Ao mesmo tempo, evidenciam uma tensão entre a prudência fiscal e a visão 
de longo prazo, na qual a sustentabilidade é reconhecida como um valor essencial, mas ainda 
condicionada a disponibilidade de recursos e a capacidade de gestão do município. 

De acordo com Santos (2022), o ato de pagar tributos deve remeter a ideia de 
contribuição coletiva para a efetivação das funções atribuídas ao Estado, sendo a arrecadação 
tributária uma condição indispensável para a manutenção e funcionamento do Estado. Essa 
dependência financeira, ao mesmo tempo que garante a viabilidade da ação pública, impõe 
limites às escolhas dos gestores, que precisam equilibrar responsabilidade fiscal e compromisso 
com o interesse público. 
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4.4 Participação e Conscientização Social 
4.4.1 Falta de demanda 

As falas dos entrevistados indicam que o Tributo Verde ainda não constitui pauta de 
interesse popular, sendo um tema restrito a discussões pontuais e superficiais. O entrevistado 
E14 afirmou: “Já houve conversa com alguns membros da sociedade sobre esse assunto, mas 
isso é muito raso.” De forma mais crítica, o E8 observou que o tema “virou modinha”, sugerindo 
que o engajamento público é passageiro e desprovido de profundidade. O E13 complementou 
ao afirmar: “Olha, eu acho que até ontem nós estivemos preocupados em ... outros setores.” Já 
o E12 sintetizou essa postura de desinteresse coletivo ao dizer: “Só vão correr atrás quando 
tiver tudo bagunçado.”  

As declarações revelam que o interesse social pelas questões ambientais ainda é limitado 
e não mobiliza a comunidade de forma consistente, o que enfraquece a viabilidade social do 
Tributo Verde. Essa baixa participação indica que o tema ainda não ocupa um espaço central 
na agenda pública local.  

Segundo Santos (2022), a noção de Estado social e de direito está diretamente 
relacionada à sua capacidade de responder às necessidades humanas fundamentais por meio de 
políticas públicas eficazes. Isso implica reconhecer que a ação estatal depende da existência de 
demandas coletivas organizadas, capazes de orientar tanto a formulação quanto a 
implementação dessas políticas. 
4.4.2 Educação ambiental e comunicação 

Os entrevistados reconhecem que a educação ambiental e a comunicação eficaz são 
fundamentais para promover uma mudança cultural duradoura em direção à sustentabilidade. 
O entrevistado E13 destacou a necessidade de transformação de valores ao afirmar: “A gente 
tem que trabalhar muito as pessoas, né? A cultura dá ... Porque a nossa cultura não é muito 
propícia para isso aí. Não fomos criados.” O E8 reforçou essa visão, indicando o papel 
pedagógico das ações educativas: “Trazer informações mesmo, né? E, de repente, começar com 
os adolescentes.” O mesmo E13 acrescentou: “Porque o subterfúgio tem que ser, a verdade nua 
e crua.”  

Já o E10 ressaltou a seriedade dos meios de comunicação para ampliar o alcance da 
informação: “Acho que é a maneira mais próxima, hoje, de comunicar: TV, rádio, internet, 
Facebook, Instagram, enfim, tudo isso daí.” As falas, em conjunto, revelam uma compreensão 
de que a mudança cultural voltada a sustentabilidade depende da formação de consciência 
ecológica, com investimento em educação ambiental e uso estratégico das mídias sociais como 
instrumentos de sensibilização coletiva. 

Conforme Farias; Adive e Souza, (2024), o crescimento industrial e demográfico, aliado 
ao consumo descontrolado, acentuou a poluição e os desastres ambientais, expondo a 
vulnerabilidade ecológica brasileira. Segundo os autores, essa realidade decorre, em grande 
parte, da ausência de políticas públicas efetivas e de conscientização ecológica da população, o 
que reforça a necessidade de ações educativas e comunicacionais contínuas.  
4.5 Influência da Reforma Tributária 
4.5.1 Expectativas e perda de autonomia 

Os entrevistados demonstram expectativas positivas quanto à reforma tributária, 
especialmente pela possibilidade de simplificação dos processos fiscais, mas também 
expressam receio em relação à perda de autonomia municipal. O entrevistado E6 destacou esse 
temor ao afirmar: “No meu conhecimento, a minha principal crítica com relação à reforma 
tributária é que está centralizando recursos em um único lugar para depois redistribuir, o que é 
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péssimo do tamanho do território brasileiro.” De modo semelhante, o E14 pontuou incertezas 
sobre a implantação do Tributo Verde: “Hoje a competência é do município, então hoje não 
teria problema, era só estruturar... Agora, nos próximos anos, não sei como que isso com a 
reforma, não sei como que isso vai proceder.”  

O entrevistado E11 demonstrou uma perspectiva mais otimista, destacando o potencial 
da reforma para simplificar processos e reduzir a burocracia: “A reforma é uma proposta antiga 
dos contadores. Você vai ser contador, você sabe que é muita coisa para nada. É muita 
declaração para o mesmo fim, entendeu? Então, assim, a reforma tributária, ela vem a facilitar.” 

As falas dos entrevistados refletem percepções ambíguas em relação à Reforma 
Tributária. De um lado, há confiança nos avanços que ela pode trazer em termos de 
modernização e eficiência; de outro, permanece a preocupação com a possível perda de 
autonomia municipal e com os impactos dessa mudança sobre a gestão tributária local. 

Marques et al. (2024) ressaltam que a Reforma Tributária brasileira é um dos temas 
centrais da agenda contemporânea, por representar a busca por um sistema mais justo, 
transparente e capaz de impulsionar o desenvolvimento econômico e social do país. Contudo, 
os autores alertam para desafios estruturais significativos, como a transição entre modelos, o 
risco de concentração de competências e a redução da autonomia dos entes federativos que 
exigem atenção para preservar o equilíbrio do pacto federativo. 
4.5.2 Falta de oportunidade com queda na arrecadação municipal 

As falas dos entrevistados revelam ausência de percepção de ganhos ou oportunidades 
locais com a Reforma Tributária, predominando visões de prejuízo e perda de capacidade 
econômica para o município. O entrevistado E13 afirmou: “Não. Eu acho que nós vamos ser 
prejudicados.” De modo semelhante, o E12 acrescentou: “O nosso só perca. Só vão perder. Não 
vai ter nenhum fruto para nós colher.” O E14 detalhou o impacto esperado sobre a estrutura 
produtiva de Nova Mutum, afirmando: “Então a nossa produção é uma produção alta e 
industrializamos boa parte dela ... Hoje a nossa participação vem porque nós produzimos bem 
e temos um valor agregado alto. A partir desse momento da reforma, a nossa participação vem 
pelo que nós consumimos ... então, nós consumimos muito pouco... 70 mil pessoas é o bairro 
de muitas grandes cidades. Então, ou seja, nós vamos perder a capacidade de investimento e 
isso vai ser muito ruim para... para Nova Mutum.” Já o E11 resumiu a percepção de injustiça 
distributiva: “A forma que ela foi distribuída, ela é tendenciosa.”  

Em conjunto, as falas evidenciam descrença generalizada na geração de oportunidades 
e expectativa de perdas financeiras, especialmente para municípios com forte base produtiva e 
baixa densidade populacional. As análises da Nota de Conjuntura nº 17 do IPEA (Gobetti; 
Monteiro, 2023) confirmam empiricamente essa preocupação, demonstrando que, embora a 
Reforma Tributária deva beneficiar cerca de 82% dos municípios brasileiros, ela também 
redistribuirá aproximadamente R$ 50 bilhões das receitas municipais, afetando negativamente 
localidades com perfil econômico semelhante ao de Nova Mutum.  

O estudo aponta que, segundo estimativas do IPEA (Gobetti & Monteiro, 2023), o novo 
modelo de redistribuição pode provocar uma redução aproximada de R$ 4,9 milhões nas 
receitas públicas do Estado de Mato Grosso. Além disso, os autores indicam impactos 
relevantes sobre a participação dos municípios no produto interno bruto (PIB) e na distribuição 
das transferências intergovernamentais, com redução estimada de 21.423 milhões para 16.476 
milhões no agregado municipal pós-reforma. 

Nesse contexto, os municípios mais impactados tendem a ser os grandes produtores de 
grãos localizados ao longo da BR-163, como Nova Mutum, Sorriso, Sinop e Lucas do Rio 
Verde, que poderão enfrentar diminuição na participação das receitas públicas e, 
consequentemente, na capacidade de investimento. 
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4.5.3 Necessidade de capacitação legislativa 
Os entrevistados reconhecem o caráter estratégico da capacitação técnica e legislativa 

das equipes municipais como condição essencial para lidar com as transformações decorrentes 
da Reforma Tributária. O entrevistado E14 destacou o engajamento da administração local 
nesse processo, afirmando: “Hoje a nossa equipe técnica participa de todos os eventos que se 
fala em relação à reforma tributária.” De forma complementar, o E10 mencionou medidas 
práticas já adotadas: “Nós temos já uma equipe contratada do Sorriso que eles já estão e eles já 
estão vindo.”  

As falas revelam uma postura proativa da gestão municipal e o reconhecimento de que 
o aprimoramento contínuo é essencial para o fortalecimento institucional. A capacitação é vista 
como um caminho indispensável para atender às novas exigências fiscais e normativas, 
ampliando a capacidade de resposta e adaptação do município diante das transformações em 
curso. Segundo Dantas e Ferrer (2023), os desafios estruturais do cenário atual abrem espaço 
para reformas e estratégias voltadas ao desenvolvimento sustentável. Nessa perspectiva, 
investir em educação, qualificação técnica e fortalecimento institucional torna-se decisivo para 
consolidar uma governança pública eficiente, inovadora e preparada para o futuro. 
4.6 Ações Existentes e Perspectivas Locais 
4.6.1 Práticas sustentáveis já em andamento 

As falas dos entrevistados demonstram que o município já desenvolve ações concretas 
voltadas à sustentabilidade, configurando bases estruturantes para uma futura política de 
Tributo Verde. O entrevistado E11 destacou o investimento em energia limpa: “Usina 
fotovoltaica para a energia das escolas. Então, hoje a gente fez um investimento em 2022 de 5 
milhões.” O E14 mencionou a execução de um programa de arborização em larga escala: “Há 
pouco tempo nós fizemos um programa de plantio de mais de 100 mil árvores na nossa cidade.” 

O E10 ressaltou o avanço na gestão de resíduos sólidos, afirmando: “Terceirizou o lixão 
e agora não é mais aquele lixão que era igual antigamente. Você jogava desde bicho morto, 
pneu, tudo. Agora acabou isso daí.” O mesmo E14 destacou que o tema foi incorporado ao 
planejamento urbano: “No plano diretor nosso, que inclusive está sendo feita a revisão esse ano, 
a gente já colocou dentro do plano esse tema Tributo Verde.” 

As ações observadas em Nova Mutum-MT demonstram um compromisso crescente 
com a sustentabilidade, ainda que em fase inicial. Elas revelam o potencial de integrar práticas 
já existentes a futuras políticas fiscais ambientais.  

Para Barbosa (2024), subsídios e incentivos verdes são instrumentos fundamentais para 
estimular a inovação tecnológica, reduzir impactos ambientais e promover o desenvolvimento 
sustentável. Nesse contexto, o apoio institucional e financeiro do poder público é decisivo para 
garantir a continuidade e a efetividade dessas ações. No cenário internacional, iniciativas como 
o Green Deal e o Horizon Europe, na União Europeia, e o programa ARPA-E E (Advanced 
Research Projects Agency-Energy), nos Estados Unidos, mostram como políticas voltadas à 
inovação ambiental podem gerar resultados concretos e duradouros.  

De modo semelhante, o caso de Nova Mutum-MT evidencia avanços na infraestrutura 
verde, no uso de energia solar e na gestão de resíduos sólidos, sinais de amadurecimento 
institucional e de um compromisso real com a sustentabilidade local. 
5 CONCLUSÃO 

A partir das entrevistas realizadas com gestores públicos de Nova Mutum-MT, foi 
possível compreender como o município tem se posicionado diante da proposta de 
implementação do Tributo Verde e das mudanças decorrentes da Reforma Tributária. Os 
resultados indicam que, embora o tema ainda se encontre em fase inicial de consolidação, já se 
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observam iniciativas concretas voltadas à sustentabilidade fiscal e ambiental, bem como uma 
assimilação progressiva dos instrumentos tributários verdes como ferramentas de política 
pública. 

O estudo alcançou seu objetivo ao investigar as estratégias e ações do governo municipal 
relacionadas à implementação do Tributo Verde, por meio da análise das ações ambientais em 
curso, da percepção dos entrevistados sobre os impactos da reforma e da identificação dos 
fatores que dificultam ou favorecem a adoção de mecanismos tributários com foco ambiental. 

No que se refere às práticas sustentáveis, constatou-se que Nova Mutum-MT tem 
investido de forma consistente em iniciativas como a implantação de usinas fotovoltaicas em 
escolas públicas e o plantio de mais de 100 mil árvores. Conforme destaca Barbosa (2024), 
essas ações configuram formas iniciais de incentivo ambiental, semelhantes às políticas 
adotadas em programas internacionais, como o Green Deal e o Horizon Europe, na União 
Europeia, e o ARPA-E, nos Estados Unidos, voltados à promoção de tecnologias limpas e à 
inovação sustentável. 

Embora o IPTU Verde ainda não esteja formalmente instituído, as iniciativas existentes 
indicam um cenário favorável à sua futura adoção, sustentado por uma gestão pública 
comprometida com a responsabilidade ambiental e a eficiência administrativa. 

As entrevistas revelaram que o entendimento dos gestores sobre o Tributo Verde ainda 
é incipiente. Parte dos participantes associa esse instrumento a taxas ambientais ou a medidas 
punitivas, enquanto outros o compreendem como mecanismo de incentivo a práticas 
sustentáveis. Essa diversidade de interpretações demonstra que o conceito ainda se encontra em 
processo de consolidação, como apontam Santos (2024) e Santos e Scabora (2022). 

A ausência de clareza normativa e de comunicação institucional foi identificada como 
fator que pode comprometer a legitimidade e a efetividade das políticas ambientais, reforçando 
a relevância da formação técnica, do diálogo social e do planejamento estratégico para a 
construção de uma compreensão compartilhada sobre o papel dos tributos ambientais. 

Apesar dessas limitações, observou-se uma postura positiva por parte dos gestores, 
marcada pela disposição ao diálogo e pelo interesse em compreender o tributo como 
instrumento de política pública voltado à sustentabilidade. Essa abertura indica potencial de 
amadurecimento institucional, evidenciando a relevância de ações de capacitação e de 
estratégias de comunicação. 

Em relação à Reforma Tributária, identificaram-se percepções ambíguas. De um lado, 
destaca-se o otimismo quanto à simplificação administrativa, à redução da burocracia e ao 
aumento da transparência fiscal (Marques et al., 2024). De outro, emergem preocupações 
quanto à perda de autonomia municipal e aos impactos redistributivos, especialmente em 
municípios com forte vocação produtiva. 

Nesse sentido, a Nota de Conjuntura nº 17 do IPEA (2023) aponta que o novo modelo 
pode reduzir em até R$ 4,9 milhões as receitas do estado de Mato Grosso, afetando diretamente 
municípios situados ao longo da BR-163. Tal estimativa reforça a percepção de que alterações 
nos critérios de distribuição podem comprometer investimentos em políticas ambientais. 

Os obstáculos à implementação do Tributo Verde extrapolam o âmbito técnico-
operacional, abrangendo dimensões culturais, institucionais e financeiras. A baixa demanda 
social pelo tema evidencia o distanciamento entre as pautas ambientais e a participação cidadã, 
dificultando a legitimação de políticas tributárias sustentáveis. 

Como destacam Santos (2022) e Nascimento e Morais (2024), a efetividade das políticas 
públicas depende do engajamento social e da presença de demandas organizadas. Sem 
mobilização coletiva, mesmo propostas tecnicamente adequadas tendem a enfrentar 
dificuldades de consolidação. 
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Adicionalmente, aspectos como viabilidade financeira, ceticismo quanto à eficácia das 
políticas verdes e receio de uso político do discurso ambiental configuram barreiras relevantes, 
conforme também indicado por Chevalley et al. (2024). Os resultados evidenciam que políticas 
ambientais eficazes dependem de uma gestão descentralizada, sensível às realidades locais e 
capaz de preservar a autonomia municipal. 

Nesse contexto, Nova Mutum-MT apresenta condições técnicas e institucionais 
favoráveis à futura implementação do Tributo Verde. Iniciativas como o uso de energia solar, 
a arborização urbana e a reciclagem indicam avanços, embora ainda sejam necessários 
progressos em regulamentação, participação social e sustentabilidade financeira. 

A capacitação das equipes municipais destaca-se como um dos caminhos mais 
promissores, ao preparar gestores e servidores para enfrentar as novas demandas fiscais e 
administrativas. Os depoimentos também evidenciam a preocupação em harmonizar 
sustentabilidade ambiental e justiça social, reafirmando valores como equidade fiscal e 
inclusão. 

Por fim, conclui-se que o estudo contribui ao mapear as ações existentes, analisar os 
impactos da Reforma Tributária e oferecer subsídios para decisões públicas mais sustentáveis. 
Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de estudos comparativos entre municípios com 
diferentes níveis de maturidade institucional, bem como a avaliação dos efeitos dos incentivos 
fiscais verdes sobre o comportamento econômico e ambiental da população. 
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APÊNDICE A 
Tabela 3: Roteiro de Entrevista Semiestruturada 

Bloco 1: Tributo Verde e Políticas Locais 
1A) O(a) senhor(a) já ouviu falar em “Tributo Verde”? 
• Se “sim”: i) Onde teve contato com o tema 
(comissões, audiências, mídia, associações)? ii) Nesse 
primeiro contato, qual foi a sua percepção sobre o 
Tributo Verde? iii) O que chamou mais atenção nesse 
debate?  iv) Por que esse ponto te chamou mais a 
atenção? v) Que atores trouxeram o assunto à Câmara 
(secretarias, MP, sociedade civil, setor produtivo)? vi) 
Houve alguma pauta/indicação/projeto relacionado? O 
que ocorreu? vii) O que ficou claro ou ficou alguma 
dúvida para o(a) senhor(a)? • Se “não”: (Aqui foi feita 
uma breve explanação sobre o tema) i) Quando ouve 
“tributo” e “sustentabilidade” juntos, que ideias ou 
preocupações vêm à mente? ii) Que informações 
seriam necessárias para formar opinião sobre o tema? 
1B) Como definiria o que é o Tributo Verde?  i) Você 
conhece algum incentivo fiscal ambiental? ii) 
Pensando no que nós conversamos sobre o Tributo 
Verde, como você percebe ele diferente dos 
incentivos fiscais ambientais? iii) Incentivo fiscal 
ambiental já foi debatido aqui na câmara?  
1C) Na sua experiência, o Tributo Verde contribui 
para o estímulo de ações voltadas à sustentabilidade 
urbana? i) Você lembra de alguma situação em que o 
município dificultou ou facilitou alguma ação 
sustentável?  ii) O que você pensa sobre isso? iii) 
Você acha que isso é papel dos vereadores? Quem 
mais deveria se preocupar com isso? iv) Você 
consegue pensar em alguma ação que seria benéfica 
para o município pensando na sustentabilidade 
urbana? v) Você enxerga alguma relação entre essas 
ações e a arrecadação municipal? 

1D) Já houve demanda da sociedade pela adoção do 
Tributo Verde no município?  i) Já que o Tributo 
Verde não entrou em pauta, quais problemas 
ambientais ou urbanos têm surgido com mais 
frequência nas conversas com eleitores?  ii) Na sua 
percepção, por que o tema não emergiu?  iii) O que 
você acha que poderia ser feito para mudar isso? iv) 
Lembra de alguma política que começou sem 
demanda e depois ganhou apoio? Como isso foi 
construído? 
1E) Conhece/ considera interessante o IPTU Verde 
adotado em outros municípios? “Se a resposta for 
sim”: i) Qual exemplo considera mais pertinente? 
ii) O que funcionou e o que não funcionou lá? iii) 
Que elementos seriam adaptáveis à realidade de 
Nova Mutum e quais não?  iv) Como evitar 
“captura” do benefício por poucos ou fraudes? v) 
Como comunicar critérios de forma simples ao 
cidadão?  vi) Que capacidade administrativa seria 
necessária (cadastro, fiscalização, TI)? “Se a 
resposta for não:” i) Você já ouviu falar de algum 
desconto no imposto para quem usa energia solar ou 
reaproveita água da chuva? ii) Já ouviu falar de 
benefícios para quem faz reciclagem ou preserva 
áreas verdes? iii) Sabe de alguma cidade que premia 
ou dá vantagem para quem adota práticas 
sustentáveis? 
1F) Em Nova Mutum há iniciativa/projeto 
relacionado? i) Se não, há ações em andamento? ii) 
Por que você acha que ainda não tem nenhum 
projeto? iii) Você visualiza que isso pode acontecer 
no futuro? iv) De onde você vai vir a iniciativa? 

Bloco 2 :Reforma Tributária e Sustentabilidade 
2A) Considera satisfatório seu nível de conhecimento 
sobre a Reforma? i) Quais pontos você mais se 
interessa e por que geram dúvidas? ii) Como essas 
lacunas impactam sua atuação/decisão? iii) Já 
participou de alguma formação? O que foi 
útil/insuficiente? iv) Que apoio técnico a Câmara 
precisaria para aumentar o nível de conhecimento em 
v) Reforma Tributária (notas técnicas, capacitações, 
assessoria)?  
2B) Quais meios usa para se manter atualizado(a)? i) 
Quais fontes considera confiáveis e por quê? ii) Com 
que frequência consulta essas fontes? iii) Recebe 
informação da Secretaria de Finanças/Procuradoria? 
São suficientes? iv) Você visualiza alguma coisa que 
pode ser feita além do que está sendo feito? v) Como 
a assessoria legislativa contribui? Como poderia 
contribuir mais? 
2E) Dado o Imposto Seletivo (desincentivo a 
produtos/serviços prejudiciais ao meio ambiente), o 
município pretende elaborar legislações locais de 
incentivo? i) Quais setores se beneficiariam mais com 
isso? Por quê? 

2C) A LC nº 214/2025 representa oportunidade 
relevante para o município? “Se o entrevistado 
responder que sim:” i) Tem alguma oportunidade 
concreta que você visualiza? ii) Você tem alguma 
preocupação com relação a LC nº 214/2025? iii) 
Que projetos locais poderiam nascer a partir dela? 
iv) Que riscos/condicionantes a LC traz para 
municípios do porte de Nova Mutum? “Se o 
entrevistado responder que não conhece:”(Foi 
realizada uma breve explanação sobre a lei) i) 
Desses pontos, qual preocupa mais o(a) senhor(a) 
no contexto de Nova Mutum? ii) Onde o(a) 
senhor(a) enxerga oportunidade para Nova Mutum? 
2D) O avanço da Reforma é bom para o 
desenvolvimento da área tributária municipal? i) 
Em quais frentes (simplificação, justiça fiscal, 
digitalização, sustentabilidade)? Que ganhos 
operacionais imagina (arrecadação)? ii) Tem 
alguma área que vai piorar?  iii) Você percebe 
alguma forma de engajar a sociedade nesse processo 
de mudança?  
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Bloco 3: Potencialidades e Incentivos Locais 
3A) O município deveria considerar o Tributo Verde 
como política de incentivo?  i) Quem você percebe 
que poderia se beneficiar? Por quê? ii) Você visualiza 
algum grupo que poderia ser contra? Por quê? iii) 
Quais vantagens o município pode ter ao implementar 
o Tributo Verde? iv) Quais vantagens o município 
pode ter ao implementar o Tributo Verde? 
3B) Em uma possível implementação, quais 
alternativas de incentivo? (Foram dados 4 exemplos 
de tributos verdes)i) Algumas dessas alternativas são 
interessantes para o município? ii) Como garantir 
avaliação e ajuste contínuo (indicadores, revisão 
anual)? 

3C) Materiais permeáveis em calçadas e 
construções poderiam ser contemplados? i) Aqui no 
município já existe alguma ação para a troca de 
calçadas?ii) Em quais zonas/empreendimentos isso 
está acontecendo ou vai acontecer primeiro? iii) 
Você acha que isso seria bem aceito pela 
população? iv) Há ações que não deveriam entrar? 
Por quê? 
3E) Se a alíquota do IPTU não puder cair muito, 
outros incentivos (selos, divulgação pública) 
motivariam? i) Selos atrelados a preferência em 
programas Municipal/linhas de crédito/licitações 
fariam sentido? ii) Que parcerias externas (Sebrae, 
sindicatos, universidades, associação empresarial) 
ajudariam? 

Bloco 4: Obstáculos para Iniciativas Verdes Bloco 5: Identificação de perfil 
4A) Principais desafios legais, econômicos e/ou 
administrativos? i) Que experiências passadas de 
políticas ambientais/tributárias o senhor(a) já teve? ii) 
E como isso te ajuda hoje nessa compreensão hoje? 

5A) Gênero 
5B) Faixa etária 
5C) Grau de titulação 
5D) Tempo de atuação na área pública 

Fonte:  adaptadas de Schmidt (2021), Bonfante (2022) e Moraes (2020). 
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